TEORIA GERAL DO PROCESSO II

(Professora Bianca Farias)

Nesse estudo inicial, vocês devem ter visto o conceito de Direito Processual. Por exemplo, vocês sabem o que é o Direito Processual, o que é esta disciplina, já que estão fazendo um estudo da teoria que será o Direito Processual.

          Estudaram ainda, no semestre passado, a evolução científica do Direito Processual, estudaram a Fase Imanentista, que é a fase cientista do Direito Processual, viram lá que o Direito Processual era um apêndice do Direito Civil e, portanto, não se tinha consciência autônoma no Direito Processual, ele era visto como uma parte do Direito Civil. 

Não existia CPC, não existia processo autônomo do Direito 
Material. Vocês viram também que tempos depois, se superou esta Fase Imanentista, e passaram a entender o processo como uma ciência autônoma, daí porque hoje a gente ajuíza uma ação e tem a possibilidade de ver aquela ação sendo julgada improcedente. 

 E por que isto pode acontecer? Porque Direito de Ação é uma coisa, mas Direito Material, a razão da questão, é outra. A gente não liga mais o Direito Material ao Direito Processual. Todo mundo pode ajuizar uma ação. Daí se realmente tem Direito ou não, se aquela ação vai ser julgada procedente ou improcedente, é uma outra questão. 

Pois, a gente não ajuíza uma ação só quando tem razão, muito pelo contrário, porque muito comumente é aquele ajuizamento de um número enorme de ações por pessoas que agem de forma temerária, sem de fato possuírem um Direito Material. Vocês viram ainda no semestre passado que a Teoria Geral do Processo é una.

 Não há que se falar em Processo Civil, Processo Penal, Processo Trabalhista, como partes absolutamente independentes do Direito Processual. O Direito Processual, enquanto ciência é uno. Essa divisão que a gente faz nos processos (Processo Civil, Processo Penal), isso só existe para fins acadêmicos. 

Por que é que se estuda Processo de Conhecimento, Processo de Execução, Processo Cautelar? Para facilitar a vida dos acadêmicos e também a vida do Legislador. Mas o Direito Processual, enquanto ciência é uno. Daí porque existe uma única Teoria Geral do Processo que pega o Processo Civil e pega o Processo Penal, o Processo do Trabalho, o Tributário. 

Todas estas áreas do Direito, num primeiro momento que seriam absolutamente independentes, estão unidas por uma única Teoria Geral do Processo. Daí porque a gente fala tanto que o Processo do Trabalho, que o Processo Tributário, tem recurso. Não se recorre no Processo do Trabalho (claro que com certas peculiaridades)? Não se recorre no Processo Tributário? Não se recorre no Processo Civil e no Penal? E assim é essa a Teoria Geral do Processo, que é a maior prova que é una e indivisível. Dela decorre todo o suporte, conceito e base que a gente vai aplicar em todos os ramos do Direito. 

Sempre que a gente falar em processo, independente do que venha depois (Tributário, Trabalhista, Civil, Penal), a gente vai utilizar a mesma Teoria Geral do Processo. Essa noção também é importante, e que vocês viram também, certamente, no período passado. 


Viram ainda, as formas de interpretação da Legislação Processual. Esta noção irá ajudar muito quando a gente começar a detalhar as regras do CPC. Vocês viram exatamente como acontece nos outros ramos do Direito, que vocês podem interpretar a norma Processual Civil se valendo do Método Gramatical, utilizando o Método Histórico, Teleológico, Sistemático etc. 

Isso se estuda em Direito Constitucional e em uma série de partes do Direito. Com isso, surge uma dúvida muito comum nos alunos da graduação: de todos estes métodos, qual o melhor? Qual o que se usa na prática? E a resposta é: qualquer que seja o ramo do Direito, nós utilizamos todos os Métodos de Interpretação, a gente sempre conjuga o Método Gramatical com o Método Histórico e os demais. 

E, isso vai valer também para o Processo Civil. Não dá para falar para vocês que a gente vai abrir a Lei e vai fazer sempre uma Interpretação Gramatical, ou seja, literal do que está escrito ali. Mas nem sempre a gente vai abrir esta Lei e irá pela Interpretação só Sistemática, só Teleológica, só buscando a finalidade do legislador, o fim daquela lei, de quando ela foi editada. 

Na verdade a gente tem que aprender a conjugar estes Métodos de Interpretação. E na leitura de cada uma das normas é que vai ficar bastante claro para vocês. 


Vocês devem ter estudado ainda, no semestre passado, uma parte muito importante do Processo Civil e que vai nos ajudar muito agora, que é a parte de Princípios. Vocês devem ter visto no semestre passado, o Princípio do Contraditório, da Ampla Defesa, do Juiz Natural, da Recorribilidade das Decisões. Na verdade, todos esses princípios encontram um suporte Constitucional e Legal. Não é apenas o CPC que diz que a gente tem o Contraditório e a Ampla Defesa, que temos estes direitos. Então, onde mais está isto? Na Constituição da República também. 

No Estado Democrático de Direito, tem que haver o 

Contraditório e a Ampla Defesa, por exemplo. Por que a gente chama o Réu para o processo assim que alguém ajuíza uma ação?  Por que isso é feito? Ora, por uma necessidade de Ordem Constitucional. No Estado Democrático de Direito, eu não posso imputar a alguém uma sentença, uma condenação e aí, pouco importa se trata-se de uma condenação criminal, de uma condenação que vai acontecer na esfera Cível, o fato é que eu não posso imputar a alguém um resultado sem que essa pessoa tenha tido a oportunidade de, efetivamente, contribuir para a formação desse resultado. 

Então, eu chamo o Réu ao processo, por uma única razão: nós estamos em um Estado Democrático de Direito, diz a nossa Constituição no artigo 1°, que nós estamos em um. Não dá para haver imputação de resultado, sem que haja Contraditório, Ampla Defesa. E daí decorre outros princípios, como o Princípio da Presunção de Inocência, a Necessidade do Juiz Natural, por exemplo. Deste modo, eu não posso ser condenada por um Tribunal que foi formado para julgar só a minha causa. Quem me julga tem que ter competência prévia para isso. 

Não dá para eu ajuizar uma ação hoje e por conta daquela ação que foi ajuizada, formar um Tribunal Especial para aquela causa. Isso viola o princípio do Juiz Natural. Então são estes princípios que a gente vai mencionar muito neste semestre e que vocês certamente já viram em maior ou menor medida no semestre passado.


Acredito que vocês terminaram o semestre justamente estudando a chamada Trilogia Estrutural do Processo. E o que é isso? Quando se fala no estudo do Direito Processual Civil, a gente está falando em estudar três elementos, três grandes pontos, ou seja, o Processo Civil tem três grandes pilares. Que pilares são esses? 

· A Jurisdição, 

· a Ação e 

· o próprio Processo. 

O Direito Processual não se sustenta sem esses elementos, que podem parecer semelhantes, mas são absolutamente distintos. 

Numa rápida diferenciação: O que é Jurisdição, o que é Ação e o que é Processo? 

1. Jurisdição

É a atividade estatal, como vocês bem sabem, é o Estado no exercício de todas as suas funções, já que é soberano. Ele pode exercer atividades Administrativas, Legislativas e Jurisdicionais. Este é um dos primeiros conceitos que se aprende lá no Direito Administrativo: “O Estado tem três grandes funções: a Função Administrativa, também chamada de Executiva, a Legislativa e a Jurisdicional”.

 
Pois muito bem, a Jurisdição está diretamente atrelada a esta Atividade Jurisdicional do Estado. O Estado presta Jurisdição no momento em que ele resolve as causas que lhe são submetidas, mas claro que não é o Estado que faz isso de maneira direta. Ele delega esta atividade para o Juiz. 

Daí por que se diz que o ‘Estado-Juiz’ atua nos processos. Então, Jurisdição nada mais é do que esta atividade do Estado nesta prestação de tutela. Toda vez que eu tenho uma ação e preciso que o Estado resolva aquela minha questão, eu peço a ele que preste Jurisdição, também chamada de Tutela Jurisdicional.


Então, Jurisdição é a atividade estatal de resolução de questões em substituição aos particulares. Portanto, se eu não fui capaz de resolver o meu problema com a Maria, eu peço ao Estado que, substituindo a nossa atuação, sentencie naquela causa. Preste Jurisdição. 

Naturalmente, essa atividade substitutiva propicia que, se eu não tiver questões para resolver com a Maria, eu não preciso acionar o Judiciário. Pois, se não existe lide ali, se não existe um conflito entre nós, se existe consenso, por que então eu vou pedir intervenção do Estado naquela causa? Daí por quê da atividade jurisdicional ser sempre substitutiva. 

Pois bem, o Estado só age:

· Quando a Lei manda. Há casos em que não há conflito, mas a lei manda que o Estado participe. 

Exemplo clássico: Separação consensual. Não dá para fazer uma Separação Consensual na cozinha da sua casa, não para fins legais. Você pode até sentar com aquela pessoa que você amou tremendamente na vida, mas que a partir de determinado ponto você passou a não querer ver mais, e conversa amigavelmente. Então, estão lá em comum acordo. O que se deve fazer? Ajuizar uma ação de Separação que vai ser consensual. 

Nesse caso, embora não exista conflito como eu falei no primeiro momento, a intervenção do estado é fundamental por quê? Porque a lei, desta forma previu. 


Portanto, nós vamos ver que o Estado só intervém: 

a) Quando tem conflito, que aí se as partes não se resolvem, não tem jeito. Alguém tem que substituir a atividade das partes e resolver a questão.

b) Quando a Lei manda. Muitas vezes não existe lide, não existe conflito, mas aquela situação envolve Direitos muito importantes, Direitos Indisponíveis, Direitos Coletivos, Direitos ligados à Personalidade. Daí porque, mesmo não havendo conflito, tem que haver a Intervenção Estatal. 

Então a Jurisdição vai ser prestada sempre nessas duas situações.

2. Ação

Como eu faço pra provocar a Intervenção do Estado? Como eu faço para pedir o exercício da Tutela Jurisdicional? Eu me utilizo de elemento chamado: Ação. 

Então a Ação é um instrumento de provocação do Judiciário. É um meio pelo qual se pede ao Estado a Jurisdição, a Tutela Jurisdicional. 

Eu falei para vocês que Jurisdição é uma atividade, se é uma atividade para ela ser prestada, eu preciso de alguma forma, falar para o Estado que eu quero que ele exerça aquela atividade. Como eu faço isso? Como o Juiz toma ciência daquela situação? Como ele sabe que ele precisa em nome do Estado, intervir e resolver aquela situação? 

Através do ajuizamento da ação. A ação é um instrumento que quebra a inércia Jurisdicional. Ela quebra a inércia do Estado-juiz, e faz com que a partir do seu ajuizamento, o Estado fique obrigado a exercer esta atividade chamada Jurisdição. 

Então, eu utilizo do instrumento Ação, para que o Estado exerça sua atividade Jurisdição. 

3. Processo

E Processo? Bom, é muito comum a confusão dos dois conceitos entre Ação e Processo, sobretudo. Ação e processo não implicam exatamente na mesma coisa? A confusão é de todo surpreendente porque no dia-a-dia forense a gente acaba usando esses termos como sinônimos. Mas processualmente a Ação não se confunde com o Processo. 

A Ação, uma vez mais, é o meio de quebra da inércia Jurisdicional. Já o Processo reúne a Ação e outros elementos a ela adjacentes. Então, a Ação é um simples ato de demandar, de quebrar a inércia Jurisdicional. E o processo é, na verdade, um conjunto de elementos. 

O processo vai ter em seu interior – se a gente pudesse dissecá-lo – esse ato inicial de demanda. Ele vai ter lá a Petição Inicial, que quebrou a inércia Jurisdicional, mas o processo vai manter também um procedimento, um rito próprio, que pode ser extremamente variável.

Há processos como vocês sabem que são chamados de Procedimento Ordinário, há processos que seguem o Procedimento Sumário. Então, são processos formados por uma série de elementos. 

A Ação é um dos elementos do processo. Então processualmente, tecnicamente falando, a Ação e o Processo não são a mesma coisa. Quando no estágio, o advogado te dá um conjunto de folhas (nem sempre muito fino), de uma coloração variada – capa rosinha, às vezes verde – e ele te entrega dizendo: 
- “Olha, preciso que você faça uma peça ou dê uma lida nesse instrumento”. 

O que é isso que ele está te entregando? É a Ação? Às vezes a gente diz: 
- “Tem uma Ação tal na minha mesa”. 
Não, não tem. O que tem na sua mesa, que é aquele conjunto ‘simpático’ de folhas que parece não ter fim, é o Processo. 

Em algum estágio, aquele emaranhado de folhas está. Ou seja, em algum estágio, aquele processo se encontra. 
Então a Ação é só um ato inicial de quebra da inércia Jurisdicional. Você diz na Petição Inicial que quer ajuizar um tipo de Ação em face de fulano. Então você quebra a inércia do Juiz - o Estado-juiz - pela Ação. 

Mas quando você reúne uma série de elementos, você dá àquela Ação um rito próprio, você junta àquela Ação depoimentos de testemunhas, junta àquela Ação, provas de ordem pericial, você está montando o seu processo. 
E é este último elemento - o processo, que faz parte da Trilogia Estrutural do Direito Processual que a gente vai passar a esmiuçar e ir ao ponto 1 do nosso programa nesse semestre.

Exatamente como aconteceu lá com a Ação, o processo há muito tempo vem sendo estudado pela doutrina e como nada no direito processual é muito pacífico, vários doutrinadores surgiram, desenvolvendo teorias capazes de explicar o processo. 
Então os doutrinadores buscaram estudar qual seria a natureza jurídica daquele conjunto de folhas, de tamanhos variados. O que é esse processo? Qual seria a natureza jurídica dele? 

Veio a primeira teoria. E aí a gente está falando daquela Fase Imanentista do Direito Processual. A primeira fase, o primeiro estágio do Direito Processual. Faltava saber o quê? Já foi aquela fase em que Direito Processual e Direito Material eram a mesma coisa. Nos primórdios do nosso estudo, nós vimos que só tinha direito de ajuizar uma Ação quem tivesse de fato, o Direito Material. Essa fase era chamada de Fase Imanentista do Direito. 

Nessa fase, processo e Direito Material eram coisas que andavam juntas. O Direito Processual não tinha autonomia, ele era um apêndice do Direito Civil. Só tinha direito de processar, de ajuizar uma Ação em face de alguém, aquele que realmente tivesse o Direito Material em questão. 
Então, só posso ajuizar uma Ação de Cobrança em face de Pedrinho, se Pedrinho realmente for devedor de uma determinada quantia. Não existia hipótese de improcedência. 

Nessa fase e aí impregnados por esse raciocínio que achavam que o Direito Processual e Material eram coisas sinônimas, os doutrinadores começaram a falar que o processo era, na verdade, um procedimento. Diziam eles que o processo nada mais era do que uma seqüência ordenada de atos. 

Então eles olhavam para aquele monte de papel, preso naquela capinha rosa e falavam: 
- “Bom, isso aqui é uma seqüência ordenada de atos. Tem aqui uma Petição Inicial, depois tem aqui uma Citação, depois tem aqui a Ata de uma Audiência de Conciliação...”. 
Então, processo era procedimento. Essa era a opinião daqueles que não conseguiam ver no Direito Processual, algo distinto do Direito Material. Daí numa visão muito simplista, diziam que o processo era um procedimento. 

Mas tempos depois, e mais especificamente a partir dos estudos de um doutrinador chamado Pothier, a doutrina passou a sustentar que o processo não era um mero procedimento. Aqueles montes de folhas compiladas e presas numa capinha rosa, não eram tão-somente seqüências ordenadas de atos. 
Havia neste monte de papel mais do que uma seqüência ordenada de atos. Pothier passa a dizer que o processo é na verdade um contrato. 

Ele olha para aquilo tentando enxergar algo além do que está carimbado naquelas folhas. Ele procura ver algo um pouquinho além do que se apresenta ali, página a página.  Diz Pothier, dentro da chamada Teria Contratualista:
- “O processo é um Contrato”. 
E por que ele diz que o processo é um Contrato? 
Mais uma vez eu lembro a vocês que a gente estava na Fase Imanentista, processo e Direito Civil, Direito Processual e Direito Material eram a mesma coisa.

Então os doutrinadores tentavam ver dentro do Direito Processual, institutos que existiam no Direito Civil, e o Contrato, claro, é um dos mais famosos institutos do Direito Civil. 
· O que pensava Pothier? 
No momento em que o autor ajuíza uma Ação, o juiz determina a citação do réu, e esse réu comparece em juízo para responder àquela Ação. O que está havendo ali é a celebração de um Contrato. 

Pothier entendia que o autor, ao ajuizar a Ação, fazia uma espécie de proposta, apresentava uma proposta para o réu:

- “Olha, eu acho que você me deve R$ 20 mil reais, então eu estou ajuizando uma Ação de Cobrança”. 

O réu, no momento em que citado e se apresentando em Juízo, estaria aceitando a proposta do autor; estaria anuindo com aquela citação, estaria dizendo:

- “Ah, é? Te devo R$ 20 mil reais? Então vou deixar esse Contrato com você e a gente vai discutir em Juízo esse Contrato”. 

Claro que hoje a gente sabe muito claramente que Processo Civil não se confunde com Direito Material. É um pouco esquisito essa idéia do Pothier. É difícil a gente entender como é que ele conseguiu fazer essa analogia. 
Mas na época não existia outro instituto que não o Direito Civil, não existia outros elementos que não do Direito civil. Tudo que eles conheciam se resumia ao Contrato. Era o que havia no Direito Civil: pactos, contratos. 

(pergunta)

Não, ele concordava com a causa que estava sendo proposta. Ele deixava o Contrato e topava discutir a questão da dívida. Ele não concordava nem com a dívida - porque em regra ele queria se defender em Juízo e nem concordava com a citação que estava sendo feita pelo outra parte. Ele concordava com a discussão. Ele fechava aquele pacto em torno da necessidade de discutir aquele assunto. Então o autor provocava o réu: 

- “Vamos discutir essa dívida? Vamos discutir a questão da cobrança?”.

Se ao ser citado, o réu aceitasse comparecer em Juízo, daí:

- “ok, vamos discutir essa questão”. 

E a partir daí, cada um defendia o seu pólo, uma posição muito distinta daquele Contrato. O autor sustentava que a dívida era cabível, o réu sustentava que não; não devia coisa nenhuma aquele autor. 

Quando a ciência avança um pouquinho mais, a idéia de Contrato precisa ser abandonada por razões óbvias: o processo não tem características exatas de um Contrato. 
E aí surge uma teoria ‘brilhante’, que diz que não sendo o processo, um Contrato de fato, que não é exatamente igual a um Contrato do Direito Civil e nada mais tem então que pudesse caracterizar o nosso Direito Processual, surge para o processo a natureza de “Quase-Contrato”. 

Se não é Contrato e não pode ser nenhuma outra coisa que eles não conheciam; outro instituto senão o Contrato na época, disseram os doutrinadores então, que o processo era um ‘Quase-Contrato’. Eles criam um gênero muito próximo ao Contrato e desenvolvem a Teoria Quase-Contratualista. 

Diziam os doutrinadores: 
- “Tudo bem, a gente não tem o Contrato no sentido mais estrito do termo, a gente não tem partes negociando as cláusulas, negociando uma séria de situações, mas a gente tem algo muito próximo disso. Então o processo é quase um Contrato”.


Difícil imaginar que entre a Teoria Contratualista e a Quase-Contratualista se passaram quase 50 anos! Então, daí a gente consegue perceber a dificuldade que tinha na época para chegar a ‘brilhante’ conclusão de que o processo não era um Contrato! E conclusão mais brilhante ainda, que afirmava que o processo era quase um Contrato! 50 anos foram necessários.

Quer dizer, isso mostra o tumulto dos doutrinadores que jamais imaginariam que dizer que o processo é um Quase-Contrato, com certeza não precisaria de 50 anos para isso. 

E aí o que se pega então num determinado momento histórico, acionada a Fase Imanentista do Direito: aqui sim, há de fato um grande salto. Num determinado momento histórico, doutrinadores ainda não confortados com a história de atrelar o Direito Material ao Direito Processual, chegaram a seguinte conclusão: 
- “Bom, se o processo não é um Contrato e nem um Quase-Contrato e se isso não está nos satisfazendo, a conclusão a que nós chegamos é uma só: o Direito Processual não 
entra nos institutos do Direito Material. O que a gente conhece de Direito? O Direito Material, que se resume basicamente ao Contrato. Tentando definir processo como Contrato, não procede porque vimos que não é a mesma coisa. Tentando definir processo como Quase-Contrato, vimos que também não é a mesma coisa. É chegada a hora então de vermos o processo como algo absolutamente independente do Direito Material. Vamos ver se assim a gente consegue vislumbrar o que é o processo”. 

Esse grande salto do Direito que resultou na autonomia do 

Direito Processual, foi dado por um doutrinador chamado Oscar Von Büllow. Ele foi o primeiro doutrinador a pensar o Direito Processual como algo absolutamente distinto e autônomo do Direito Material. 
A partir, sobretudo, da constatação que existe em sentença de improcedência. Quando se julga uma ação improcedente 
você esta dizendo que uma pessoa não tem o Direito alegado na Petição Inicial. 

Se ela não tem o Direito que alega na Petição Inicial e ainda assim ela tem o Direito de Ação, a conclusão óbvia que nós chegamos é que possui Direito Processual mesmo aquele que possa não ter o Direito Material. 

Se eu tenho Direito a sentença de improcedência isso quer dizer que o Direito Processual existe para toda e qualquer pessoa, quer tenha ela ou não o Direito Material que ela alega ter. 
Então, Oscar Von Büllow começa a pregar a autonomia científica do Direito Processual e desenvolve uma teoria chamada de Teoria da Relação Processual. 
Pensando agora o processo, como algo absolutamente autônomo e distinto em relação ao Direito Material, como Oscar vê o processo? Diz ele: 
- “Processo na verdade não é Contrato nem Quase-Contrato. Ele é uma relação jurídica”. 
Quando ele olhava para aquele monte de folhas, ele não via mais uma Petição Inicial, logo depois uma citação; ele não via o procedimento, portanto, também não via ali um mero Contrato, ele sabia que aquilo ali não era simplesmente uma manifestação de vontades do autor e do réu de forma bilateral e, também sabia, óbvio, que aquilo ali não era um Quase-Contrato. 

· O que Oscar enxergava no processo? 
Ele enxergava uma Relação Processual. Dizia ele: 
- “Aqui nós temos um autor, um réu e um Estado-juiz. Temos três grandes integrantes que se relacionam, que mantêm relações durante todo o processo. Aqui nós temos autor, réu e Estado-Juiz debatendo uma série de fatos, discutindo a existência ou não, de uma relação jurídica anterior”.

Então eu resolvo um determinado dia, ajuizar uma Ação de Cobrança em face de Pedrinho com a alegação de que eu vendi o carro para Pedrinho e ele ‘simpaticamente’ não me entregou os R$ 20 mil reais que eu havia determinado pela compra daquele carro.

Pedrinho não me paga e eu acho que tenho que receber. 
O que eu resolvo fazer? Ajuizar uma Ação de Cobrança. 

O que se discute nessa Ação de Cobrança? O que irá discutir durante o processo que vai unir essa Ação e outros elementos? A gente vai discutir basicamente a existência ou inexistência de uma relação jurídica anterior. Que relação jurídica anterior é essa? De compra e venda de um automóvel. 

É isso que o Oscar enxerga em um processo. Diz Oscar Von Büllow: 
- “Num processo existe uma relação processual”. 
Ou seja, uma ligação entre o autor, o réu e o Estado-Juiz que estão debatendo se existe ou não uma relação jurídica anterior. 
O que a gente não sabe se existe quando ajuíza uma Ação de Cobrança, é o vínculo da Compra e Venda. 

Essa relação jurídica de Compra e Venda é que importa no primeiro momento. Eu alego que existe e é exatamente por isso que eu devo receber os R$ 20 mil reais, e o réu alega que não existe, e que por conta disso ele não tem que me pagar a quantia cobrada. 

Ao Juiz cabe debater os dois lados numa relação processual para tentar chegar à verdade, para elucidar o que aconteceu naquela relação jurídica anterior. Então essa visão do Oscar Von Büllow, ainda hoje, é extremamente aceita. 
A gente vai ver que há muitas outras teorias aqui envolvidas, mas ainda hoje, grande parte da doutrina sustenta que o processo que a gente tem de fato é uma relação processual. É a união entre três entes que estão debatendo em torno de uma relação jurídica anterior e precisam chegar a uma conclusão acerca da real fixação ou não de uma relação de compra e venda ou de uma relação de estabelecimento de matrimônio ou qualquer outra que a gente possa imaginar. 

O processo sempre traz no seu bojo a discussão em torno de uma relação jurídica anterior. 

Os doutrinadores que ainda hoje sustentam que no processo há uma relação processual debatem se essa relação que existe é triangular ou angular. O que eles querem dizer com isso?

1° Exemplo: Relação Triangular           2° Exemplo: Relação Angular

             Estado-Juiz                                            Estado-Juiz

                                                 (ou)                              


    Autor                    Réu                             Autor                 Réu             

Aqui nesse sistema, a gente tem o Estado-juiz, o réu e o autor.

· O autor ajuizou a Ação, claro que o Estado-juiz está no meio das partes tentando elucidar o Juízo de maneira imparcial, e a gente tem o Réu no outro extremo da relação. 

O que os doutrinadores debatem é o seguinte: 
- “Será que existe relação jurídica direta entre o autor e o réu no curso do processo?”. 

Todos eles afirmam de maneira clara que o Autor se relaciona com o Estado-juiz e que o réu também se relaciona com o Estado-juiz durante o processo. Então, se eu quero pleitear alguma coisa e eu sou autora, é ao Estado-Juiz que eu vou levar o meu pleito. 

Também o Réu, se quiser interpor um Recurso, se quiser pleitear a condição de uma prova, vai trazer a solicitação ao Estado-Juiz. Mesmo quando eu peço um esclarecimento para o Réu, eu não faço isso de maneira direta. Eu uso para isso o Juiz; e o Autor responde também para o Juiz. 

Daí porque, que para uma parte da doutrina, a relação que se forma é uma relação angular (segundo exemplo). É uma relação entre Autor e Estado-juiz e entre Réu e Estado-juiz. A relação é angular ela forma um ângulo. 

O Estado-juiz está mediando o contato entre as partes. Mas para uma parte grande da doutrina – é bom que se diga – que a relação processual existente é triangular. Para uma parcela bastante grande da doutrina, no caso o Frederico Matos, um dos grandes doutrinadores a fazer essa colocação, a relação do processo é na verdade triangular porque não foi definida relação entre autor e Estado-Juiz e entre o réu e o Estado-Juiz, mas também entre autor e o réu. 

Então, Alexandre Câmara está aqui na corrente minoritária – já que eu o indiquei, é bom que se diga – ele diz isso: 
- “Sou da corrente minoritária e acho que a relação processual é angular, não vejo relação direta entre autor e réu”. 

Mas a doutrina majoritária sustenta que ela existe sim, porque as partes têm no processo, interesses recíprocos. Por exemplo: a lealdade processual. Todo mundo deveria agir com lealdade processual. Eu não deveria interpor um recurso apenas com fins protelatórios, não devo me valer do processo para fins que não sejam legítimos. Esse dever de lealdade processual que eu dei como exemplo, é um dever que o Autor tem em relação ao Réu e que o Réu tem em relação ao Autor. 

Não tem nada a ver com o juiz. Quando eu digo que você não deve interpor um recurso protelatório, eu estou dizendo que você deve ter respeito pelo seu adversário naquele processo. E essa, por exemplo, é uma relação jurídica direta entre o Autor e o Réu. 
A mesma coisa aconteceria se fosse tratar aqui um ônus de sucumbência, vocês bem sabem que em regra aquele que perde a causa tem que pagar a parte adversária, a parte contrária, chamado ônus de sucumbência. 
Se a Lei me impõe o dever de pagar ônus de sucumbência ao Réu, existe relação jurídica processual sim, entre as partes. Quem recebe o ônus de sucumbência não é o juiz, é a parte vencedora. Então se o vencido tem que pagar a parte vencedora o ônus de sucumbência, então existe relação jurídica processual entre as partes do processo.

Daí porque a doutrina majoritária entende que essa relação processual é triangular, que também pode se dar entre o Autor e o Réu. O que não se pode sustentar de maneira nenhuma é a relação linear. Isso é inviável, isso ninguém pode sustentar. 

Não dá para se dizer que em um processo a gente só tem relação entre Autor e Réu, que a relação é linear, óbvio que tem que existir um Estado-juiz. Senão não tem relação de Jurisdição. Mas majoritariamente então, a gente segue essa teoria que sustenta ser esta relação triangular. 

Depois desse grande passo dado pelo Oscar Von Büllow, os doutrinadores começam a estudar e imaginar o processo de uma maneira mais arejada, sem se fixar tanto, se preocupar tanto com o Direito Material, com o Direito Civil. 
Daí porque tempos depois do Oscar ter desenvolvido a teoria da relação processual, o James Goldschimidt, que é um outro doutrinador muito famoso (pelo menos naquela época era) desenvolve a chamada “Teoria da Situação Jurídica”. 

E aí que se vê realmente que Processo e Direito Material não tem nada a ver. Cada coisa tem o seu lugar. Mas veja o seguinte: Ele não acha que o Processo seja uma relação não. Ele não acha que o processo seja um debate entre autor, réu e o Estado-juiz. 
Ele acha, na verdade, que o processo é uma situação jurídica, é um momento que está se vivendo e desta situação levada ao juiz, surgem direitos, deveres, faculdades e ônus. 

Também Goldschimidt tem, na verdade, que deixar muito claro que essa situação jurídica que ele tanto imagina e se limita a dizer que para ele, processo não consiste tão-somente para que combinasse autor, réu e Estado-juiz. 
Na verdade, o processo configura uma situação jurídica, o processo na verdade configura um momento, um determinado quadro, uma situação mesmo, que vai gerar conseqüências. Então do surgimento do processo, que é essa situação jurídica, nasce bem mais tarde: direitos, deveres, faculdades e ônus. 

Por que alguém vai poder penhorar um bem de outra pessoa ao final do processo? Por que eu vou poder cobrar os R$ 20 mil reais que o Pedrinho me devia ao fim do processo? Porque surgiu uma situação jurídica que me ampara. 
Dessa situação jurídica, dessa compra e venda que eu levei ao conhecimento do juiz, surgem direitos, para mim que recebeu os R$ 20 mil reais; para o Pedrinho surgem deveres de pagar os R$ 20 mil reais. Surgem ainda faculdades, por exemplo, eu posso renunciar os R$ 20 mil reais ainda que eu tenha direito a esta quantia, eu posso simplesmente decidir não cobrá-la. 
E surgem ainda ônus. Por exemplo, o de produzir provas para convencer o juiz. Para convencer o juiz que eu tenho direito a receber os R$ 20 mil reais. Para que eu convença o juiz que ele tem o dever de me pagar os R$ 20 mil reais, a gente tem o ônus de produzir a prova. 

E tudo isso advém do quê? Estes Direitos esses deveres, faculdades e ônus, advêm da situação jurídica que se formou, do simples fato de ter havido uma relação jurídica anterior, que me unia ao Pedrinho e nós levamos esta situação fática, este acontecimento fático, ao conhecimento do juiz. 
E o juiz, diante destes fatos, desta situação fática, fez surgir para cada um dos envolvidos naquela relação, Direitos, deveres, faculdades e ônus. 

E aí a doutrina está em um grau muito grande de abstração, se perdendo até um pouco da razoabilidade que se estava imaginando, começa devagar, de maneira muito abstrata sobre o que poderia ser o processo. É nesse diapasão, nesse sentido, que surge um doutrinador chamado Jaime Guasp, tempos depois, e que diz que o processo é uma instituição. 

Então tempos depois ele diz que processo não é procedimento, não é Contrato, não é Quase-Contrato, não é relação jurídica e não é situação jurídica. Processo é uma instituição. 
Mas o que Jaime Guasp tenta dizer é que o processo é algo autônomo. Precisa ser visto como um instituto a parte. Difícil tentar colocar o processo dentro do Contrato ou tentar enquadrar o processo como sendo Quase-Contrato ou enxergar o processo sendo tão-somente uma situação, relação jurídica. 
Diz o Jaime Guasp: 
- “É uma instituição a parte”. 
A gente tem na escola o quê? Uma instituição de ensino. A gente tem no hospital uma instituição de assistência médica. E no processo a gente tem uma instituição jurídica. É algo que a gente utiliza para obter a Justiça. 
Então processo para o Jaime é um conceito muito abstrato mesmo, que é uma instituição. Assim como a faculdade é uma instituição de ensino, é um lugar que existe para ensinar, para transmitir conhecimento, o processo é uma instituição jurídica, é algo que existe para que se preste a Tutela Jurisdicional, para que se resolvam os conflitos. 
E aí realmente, dentro deste conceito extremamente abstrato, um doutrinador hoje que escreve muito em Processo Penal que é o Professor Afrânio Silva Jardim, tempos depois, diz: 
- “Ah, o que o Jaime quis dizer é que o processo é uma categoria jurídica autônoma”. 
Então Afrânio estampa essa idéia de Jaime Guasp de que o processo é uma instituição jurídica. Ele não entra na concepção das anteriores. E diz o Afrânio: 
- “O processo é simplesmente um processo”. 
Esta é uma frase clássica do Afrânio de Processo Penal e onde ele define o “processo como um processo”. Ele diz que o melhor conceito para se dar ao processo é dizer que é processo, que é uma categoria jurídica autônoma. Ele é gênero da qual uma série de espécies decorrem. 
Diz o Afrânio, que o maior erro dos outros doutrinadores foi tentar definir o processo como espécie de algum gênero que já existia. É de repente tentar colocar o processo como se fosse um tipo de Contrato, é tentar colocar o processo como sendo uma relação jurídica, uma espécie de situação jurídica.

Porque o processo não é na verdade nenhum desses tipos, o processo é, na verdade, um gênero: é uma categoria jurídica autônoma e esse gênero “processo” deve existir uma série de espécies, daí por que a gente fala que existe o Processo de conhecimento, Processo de Execução e Processo Cautelar. 
O que é um Processo de execução? Uma espécie do gênero “processo”. O processo admite uma série de espécies. Mas como nada no Direito Processual é absolutamente pacífico e nós estamos falando de um tempo muito recente (o professor Afrânio naturalmente sustentou esta teoria há muito pouco tempo), doutrinadores mais recentes (e aí a gente esta falando de uns 10 anos) vêm tentando desenvolver uma nova teoria ainda sobre processo, e esses doutrinadores definem o processo como uma Entidade Complexa. 
Ao definir processo como “Entidade Complexa”, o que estes novos doutrinadores estão fazendo na verdade é simplesmente compilar todas as outras teorias envolvidas. Por que os doutrinadores dizem que o processo é uma Entidade Complexa? Dizem eles: 
- “Porque na verdade, cada um dos doutrinadores anteriores procurou ver o processo apenas sob um prisma”. 
Então se você olhar para o processo de determinada maneira, você vai enxergar nele uma relação processual e claro que ela existe. Mas se você olhar para o processo sob um outro prisma, você vai ver uma relação jurídica, por quê? 
Porque a gente sabe que no processo surgem Direitos, deveres, faculdades e ônus e isso também é verdadeiro. Esses doutrinadores daqui não mentiram. E se a gente olhar com um outro prisma, um prisma bem distante do processo, bem abstrato, a gente vai enxergar o processo como uma instituição autônoma, como uma categoria jurídica autônoma. 
O Afrânio também não se equivocou quando disse que o processo é um gênero do qual uma série de espécies decorrem e não o contrário. 
Então dizem estes doutrinadores: 
- “Os doutrinadores anteriores não observaram que o processo é um somatório de elementos, onde a gente tem que tentar somar todos os prismas sob os quais a gente consegue enxergá-los. E, se a gente somar tudo isso a gente vai ver que o processo tem um pouquinho de quase-contrato, talvez tenha um pouquinho dessa idéia de adesão mesmo, mas a gente vai ver que o processo tem sim uma relação jurídica e, ainda, o processo tem situações jurídicas que geram direitos, deveres, faculdades e ônus. O processo mais lá para o centro é gênero e não entra em nenhuma outra espécie”.
Mas se a gente for perguntar na verdade o que é o processo para estes doutrinadores, a gente vai encontrar a seguinte resposta: 
- “Processo é um somatório de todos os elementos anteriormente apresentados pela doutrina”. 
Então todas as outras teorias que se apresentaram sobre processo são verdadeiras. Só que elas pecam por serem incompletas, elas não foram além. Elas olharam o processo sobre um determinado prisma e pararam nessa análise, não tentaram enxergar o processo, não viram que intrinsecamente, internamente ele é uma coisa, externamente é outra. 
Se a gente for olhar os autos, como a gente costuma fazer rapidinho, como a gente faz no dia-a-dia, a gente vai enxergar o procedimento, como estava aqui na primeira teoria. Alguém duvida que no processo exista um conjunto ordenado de atos, que as coisas não acontecem ou que não deveriam acontecer de maneira aleatória, desorganizada? 
Claro que existe aqui um procedimento, mas é uma visão simplista, uma visão intrínseca mesmo, que está tentando enxergar apenas aquele emaranhado de papéis, olhando para dentro do processo. 
Alguém aqui duvida do que o Afrânio disse, que o processo é um gênero de várias espécies? Que não entra em nenhuma espécie já existente? 
O primeiro doutrinador olhou dentro do processo, se limitou em folhear o processo, vê-lo de forma simplista, enquanto o Afrânio olhou para o processo extrinsecamente, olhou de fora, como se fosse uma pessoa de fora, que não tivesse de dentro daquele procedimento e diz que é uma categoria autônoma e diferente de tudo que já existe. 
Então, na verdade, estes doutrinadores que sustentam aqui que o processo é uma Entidade Complexa, se limitam a somar todas as teorias anteriores e sustentam que o processo tem um pouquinho de cada coisa. Se a gente olhar para ele de dentro, intrinsecamente, ele vai ser um procedimento contraditório. 
E se a gente olhar de fora? Aí a gente vai ver uma categoria jurídica autônoma, capaz de gerar uma relação processual e também situações jurídicas de Direitos, deveres, faculdades e ônus. 
Então todos os conceitos anteriores, acabam se juntando e se difundindo. O que vocês devem ter observado de tudo o que se falou até aqui é que todas as teorias apontam ou tentam apontar um conceito para o processo, tentam definir processo e outras tantas teorias, buscam apontar a natureza jurídica do processo. 
E aí a gente pode fazer a seguinte pergunta: Processo e natureza jurídica não são a mesma coisa? 
Definir o instituto. Um dos grandes pânicos que eu tinha, e nesse momento eu desabafo com vocês, quando saí da faculdade e ouvia os professores falarem, eu escutava falar muito de natureza jurídica:  
- “A natureza jurídica de tal instituto é isso, a natureza jurídica de tal instituto é aquilo”. 
O que é essa natureza jurídica?! E acho que a resposta que eu mais buscava nos livros era essa. E aí tinham professores que gostavam de requinte de crueldade e colocavam isso na prova: 
- “Aponte a natureza jurídica de um guarda-chuva aberto às 15h”. 
Aí você ficava desesperado e pensava: 
- “Eu vou definir o que é aqui o guarda-chuva aberto as 15h”. 
E o sujeito dizia: 
- “Não...você conceituou! Eu queria a natureza jurídica”.

E aí você já humilhado, nem tentava entrar nessa discussão, né! Diante daquele ar de superioridade do professor, daquele desprezo, dizendo cheio de convicção que: “Você errou! Porque você conceituou e não apontou a natureza jurídica!”.

Eu tive que me calar e aceitar a derrota... E aí? Uns começam na vida a tentar entender a natureza jurídica. E é isso que eu queria deixar claro para vocês nesse momento. 
Fixar a natureza jurídica é estabelecer a que gênero aquele instituto pertence. Quando a gente vai fixar a natureza jurídica de um instituto, o que a gente vai, na verdade, tentar fazer é encaixar aquele instituto em algum gênero pré-existente. 
Quando te pedem para definir a natureza jurídica de alguma coisa, você precisa partir da premissa de que aquele instituto cuja natureza jurídica está sendo pedida é espécie de algum gênero já existente. 
Então se alguém fala: “Aponte para mim a natureza jurídica do contrato de locação”, não é para você responder que “o contrato de locação é um contrato bilateral, oneroso que envolve o locador, locatário, que deve ser fixado com tantas testemunhas...”, porque se você fizer isso, você estará conceituando locação. Apontar a natureza jurídica do instituto, mais uma vez: é definir a que gênero maior aquela espécie de instituto pertence. 
Então se alguém te pergunta qual é a natureza jurídica do contrato de locação, a resposta é: “a natureza jurídica é de Contrato”. E que gênero maior entra a locação? Gênero dos Contratos. A locação é espécie de que? Dos Contratos. Como também é da mesma natureza jurídica a compra e venda. 
O que a compra e venda e a locação, por exemplo, têm em comum? A natureza jurídica. Então por mais que os conceitos sejam absolutamente distintos, embora Contrato de Compra e Venda não tenha o mesmo conceito do Contrato de Locação, estas duas espécies entram no gênero, possuem uma mesma natureza jurídica, porque ambas são espécies de Contratos.
(pergunta)
Aí é que está: a gente não pode se perguntar o que é. A pergunta que a gente tem que fazer é: em que gênero se enquadra? Qual a natureza jurídica do Processo de Execução? Natureza jurídica do processo. Em que gênero entra o Processo de Execução? Entra no gênero processo. O que é o Processo de Execução? É o procedimento pelo qual se busca a satisfação do credor com a venda eventual de bens do devedor. Isso é o que é execução. Mas qual é a natureza jurídica do Processo de Execução? Natureza do processo. Ponto, acabou.

Quando a gente pergunta a natureza jurídica, a gente só quer saber em que gênero entra. 
· E se eu te pergunto qual a natureza jurídica do processo? Natureza jurídica de categoria autônoma.
 Por que o processo entra em algum gênero pré-existente? Não. 
Se ele não entra em nenhum gênero pré-existente, ele é de categoria autônoma. Ele é alguma coisa que não tem precedente, que não entra com exatidão em nada. 
Agora, se eu te pedir para conceituar o processo, que ficará muito claro no conceito que eu vou ditar para vocês, vocês verão que o processo não é o de categoria jurídica autônoma, essa é a natureza jurídica dele. Porque o conceito de processo é “o procedimento realizado no contraditório, por qual decorrem situações jurídicas que geram para as partes, Direitos, deveres, faculdades e ônus”. 
Então isso é o que é o processo. Mas a natureza jurídica dele é de categoria autônoma. Então a resposta será breve, curtinha, de alguma categoria pré-existente. 
O conceito não, o conceito é o detalhamento, é a explicação do que aquilo deve ser. Ainda que vocês tenham uma série de espécies pertencentes a uma mesma natureza jurídica que é o Contrato, cada espécie de contrato tem uma destinação própria, que faz com que aqueles contratos sejam distintos. 
Por que a locação não é igual a compra e venda? Porque na locação você não vai perder a posse indireta daquele bem. Você não aliena a propriedade. Isso faz a locação ser diferente da compra e venda. 
Isso depende do que? Do conceito de locação. O fato de você não alienar o bem, de você não transferir do locatário a posse indireta do bem, integra o conceito de locação. Mas não altera a sua natureza jurídica de contrato, sob este aspecto a locação é idêntica à compra e venda, com contratos. 
Então o Processo de Execução, o Processo Cautelar e o Processo de Conhecimento têm conceitos absolutamente distintos, cada um tem uma determinada finalidade, até por isso eles existem, mas são todos do gênero processo. Então, pertencem enquanto natureza jurídica, ao gênero processo. 
Então os doutrinadores passaram em um determinado momento a tentar diferenciar conceito e natureza jurídica do processo. Se a gente for pensar na natureza jurídica do processo, a teoria que melhor aponta para a natureza jurídica é a teoria que diz que o processo é uma categoria jurídica autônoma. Mas não está completo, porque o conceito decorre da junção de várias outras teorias.
Então vamos anotar o conceito mais utilizado pelos doutrinadores e lembrando que este conceito não é a sua natureza jurídica:

· “Processo é uma categoria jurídica autônoma, porque não entra com perfeição em nenhum gênero pré-existente apresentando-se como procedimento realizado em contraditório, animado pela relação jurídica processual”. 
O que é esse “animado pela relação jurídica processual”? Claro que não é aquela relação jurídica que joga confetes, ela não anima nesse sentido, mas se você me diz que ele é um procedimento realizado em contraditório, estará ótimo. 
Processo que tem uma seqüência ordenada de atos, ditada pela Lei, sempre realizada em contraditório já que a parte contrária precisa participar das decisões, e por conta deste rito que se segue, por conta desta seqüência ordenada de atos, surge uma relação jurídica processual capaz de gerar entre as partes: Direitos, deveres, faculdades e ônus. 
Então quando a gente diz que este procedimento é animado pela relação jurídica processual, o que a gente está dizendo é que este procedimento será ilustrado, caracterizado pelo surgimento de Direitos, deveres faculdades e ônus entre as partes.

Tudo isso caracteriza e conceitua o processo, mas será que conceitua o processo jurisdicional? Será que esse conceito que a gente acabou de anotar depois de ter visto tantas teorias pela qual foi ‘dramático’ no primeiro dia de aula, mas enfim, depois de ter visto tanta teoria nessa aula ‘tão legal’, ‘tão divertida’ até essa hora aqui com vocês, será que tudo isso que eu falei com vocês, caracteriza o Processo Jurisdicional? 

O fato é que este conceito que vocês anotaram, o procedimento realizado em contraditório, por mais que seja uma relação jurídica processual, não é um conceito só de processo jurisdicional, é um conceito de processo. 
E aí uma vez mais: “processo é categoria jurídica autônoma, com um monte de espécies”. Este conceito que a gente deu, é do gênero, serve para o processo jurisdicional, mas também para o processo administrativo, tributário, civil ou não. 
O que vai fazer com que processo jurisdicional se diferencie dos demais, sobretudo do processo administrativo? Não é tão-somente o conceito que a gente apontou aqui não.

O processo jurisdicional vai se diferenciar dos demais, sobretudo, por conter imparcialidade, eqüidistância e inércia. 


Vocês devem ter reparado que estes três elementos não foram apontados no conceito propositalmente. A gente vê o conceito de processo, a gente estudou a natureza jurídica do processo. Que processo é uma categoria jurídica autônoma. 
Mas se a gente quiser falar de processo jurisdicional, a gente estará falando de espécie, a gente não estará falando mais de gênero. Então para diferenciar o processo jurisdicional (espécie) do processo (gênero), é preciso ver o que esse processo jurisdicional tem a mais, claro que além daquele conceito, além de ser um procedimento realizado em contraditório e alinhado a uma relação jurídica processual, o processo jurisdicional se diferencia, sobretudo, por conter imparcialidade, eqüidistância e inércia. 

Ou seja, ao contrário do que acontece no Processo Administrativo, o Estado-juiz é imparcial, ele não se contamina pela posição de uma das partes como acontece com a Administração Publica. A Administração Pública não tem o menor dever de ser imparcial, ninguém disse para você que ela precisa ser justa no julgamento dela. 
E nem precisa ser, além disso, também em decorrência da imparcialidade, o Estado-juiz tem que ser eqüidistante, ou seja, ele precisa se manter numa justa distância entre as partes, ele não pode se aproximar nem dos interesses do Autor nem dos interesses do Réu. 

O juiz tem que ser imparcial, e aí mais uma vez eu digo: essa não é uma característica do Processo Administrativo, por exemplo. 
Embora o Processo Administrativo seja um procedimento ordenado, uma seqüência ordenada de atos que também se realizam em contraditório, até porque a gente tem que ter contraditório também no Processo Administrativo; mas a Administração não precisa ser eqüidistante, não se exige isso da administração. 
E por fim, claro, a regra no Processo Jurisdicional, é a inércia.

Os juízes não andam por aí buscando causas todos os dias, tentando colher problemas da sociedade para eles por conta própria ajuizarem a ação. Não funciona desta maneira. O Estado-juiz é inerte, o juiz fica inerte aguardando a provocação. Provocação de quem? Da parte que se sente lesada. 


Mais uma vez, a diferença do Processo Administrativo: neste pode-se começar de ofício sem nenhum problema. 
A gente encerra por aqui e na aula que vem a gente começa a estudar Processo e Procedimento. 

